
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 407/2014 DE 20/08/2014 

Promovente: 

Ver. NETINHO DE PAULA (PC DO B) 

Ementa: 

DECLARA 0 ARISTOCRATA CLUBE COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO 
MUNICIPIO DE SÃO PAULO. 

Observações: 
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Declara o Aristocrata Clube como 
patrimônio cultural imaterial do 
município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1 °  Declara o Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do m ni pio de São  

Paulo. 

Art. 2°  0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a 

partir de sua publicação. 

Art. 3°  As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições com 

contrário. 
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Adelina CiC0fea 
RF 100.405 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Os coletivos e clubes negros na Cidade de São Paulo, desde a década de 50 se 
constituíram em referência para as  gerações, afirmando a cultura, a música e a identidade 
negra como uma forma de resistência e luta contra o racismo e, ao mesmo tempo, essa 
construção histórica influenciou de fi nitivamente a cultura de São Paulo. 

0 Aristocrata chegou a contar no seu auge, na década de 70, com 3.600 sócios e tinha sede 
na capital e um clube de campo na zona sul da cidade. Suas festas e bailes de gala  atraíam 
até 5 mil pessoas, incluindo artistas como Cartola e Wilson Simonal, políticos como Jânio 
Quadros e celebridades internacionais como Sarah Vaughan e Muhammad Ali. 0 clube é 
um marco na história da sociedade brasileira, pois mesmo com a Lei Afonso Arinos (Lei 
1390/51 de 3 de julho de 1951) que proibia a  discriminação  racial no Brasil, os clubes 
restringiam o acesso dos negros em suas dependências, assim, o povo negro, construiu 
uma nova possibilidade de lazer. 

Tinha caracteristicas próprias, pois, diferentemente de outras associações negras que 
existiam no pais, o clube foi fundado por uma classe média ascendente. Diferentemente das 
manifestações culturais com suas origens na periferia, como samba, o clube congregava 
engenheiros, funcionários públicos, o deputado Adalberto Camargo dentre outros, tendo 
como missão, organizar e mobilizar o povo negro, ser um lugar de lazer e, ao mesmo tempo 
um fórum de debate, Foi um indutor da  construção  do orgulho negro, uma identidade. 

A  Constituição Federal de 1988, em seus artigos 215 e 216, ampliou a  noção  de patrimôni 
cultural ao reconhecer a existência de bens culturais de natureza material e imaterial e, 
também, ao estabelecer outras formas de preservação — como o Registro e o Inventário — 
além do Tombamento, instituído pelo Decreto-Lei n°. 25, de 30/11/1937, que é adequado, 
principalmente, à proteção de edificações, paisagens e conjuntos históricos urbanos. Os 
Bens Culturais de Natureza Imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios  da vida 
social que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de 
expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares (como mercados, feiras e 
santuários  que abrigam práticas culturais coletivas). 

Nesses artigos da  Constituição, reconhece-se a  inclusão,  no patrimônio a ser preservado 
pelo Estado em parceria com a sociedade, dos bens culturais que sejam referências dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 0 Patrimônio Cultural Imaterial é 
transmitido de  geração  a  geração, constantemente recriado pelas comunidades e grupos em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um 
sentimento de identidade e continuidade, contribuindo para promover o respeito à 
diversidade cultural e à criatividade humana. É apropriado por indivíduos e grupos sociais 
como importantes elementos de sua identidade 

A  Organização das Nações Unidas para a  Educação,  a Ciência e a Cultura (Unesco) define 
como Patrimônio Cultural lmaterial "as  práticas, representações, expressões, conhecimentos 
e técnicas — com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são 
associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns casos os indivíduos, reconhecem 
como parte integrante de seu patrimônio cultural." Esta  definição está de acordo com a 
Convenção  da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, rati ficada 
pelo Brasil em março de 2006. 
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SAO PAULO 
Para atender às determinações legais e criar instrumentos adequados ao reconhecimento e 
à preservação de Bens Culturais Imateriais, o IPHAN coordenou os estudos que resultaram 
na  edição  do Decreto n°. 3.551, de 04/08/2000 - que instituiu o Registro de Bens Culturais 
de Natureza Imaterial e criou o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) - e 
consolidou o Inventário Nacional de Referências Culturais (INCR). (Fonte IPHAN) 

A Constituição de 1988 estabelece no Art. 216° que " Constituem patrimônio Cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou sem 
conjunto, portadores de referencia à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem : I — as formas de  expressão;  Il — 
os modos de criar, fazer e viver; III — as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV — as 
obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais; V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontólogo, ecológico e cientifico. 

Patrimônio histórico refere-se a um bem móvel, imóvel ou natural, que possua valor 
significativo para uma sociedade, podendo ser estético, artístico, documental, cientifico , 
social, espiritual ou ecológico. 

Como podemos concluir, é inequívoca a importância do Aristocrata Clube enquanto 
patrimônio cultural devendo ser declarado como interesse relevante para a permanência e 
perpetuação da identidade cultural do povo paulista. 

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está revestida, solicito o 
apoio dos Nobres Pares na  aprovação desta relevante iniciativa. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0407/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.dov.br/leoislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

Constituição Federal especialmente art. 215 e ss; 

- Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a  proteção  do 
patrimônio histórico e artistico nacional; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico 
e Turistico do Estado de São Paulo, e dà outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e  SS;  

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio  Histórico,  Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, com alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo; 

- Lei Municipal n°14.424, de 1° de junho de 2007, que dispõe sobre a  edição  do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo e dà outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio  Histórico,  Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo — CON PRESP,  instituído  pela Lei n° 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores; 

- PL 0002/2014, que declara o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido como 
Galeria do Rock, como patrimônio cultural material e imaterial do Municipio de São 
Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto decarei, 100  São Paulo -SP  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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PROCURADORIA 

- PL 0123/2014, que dispõe sobre o tombamento da 'Praça Memorial 17 de Julho', e 
dà outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 08 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella FaIbcJGiacagIia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Subchefia para Assuntos Jurídicos  

CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de_Revisão 

Ato das Disposições  Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do poso brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desemolvimento, a igualdade e a justiça corno valores supremos de urna sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacifica das contrmérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do  Brasi,  formada pela união indisoluvel das Estados e Municlpios e do Dise° Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Dirait() e tem coma fundamentas 

I - a soberania; 

-a cidadania; 

III - a dignidade da pesepa humana; 

se IV - os valores 93CiEliS do  trabalho e da livre iniciativa; 

V -o pluralismo politico. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos  ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos  entre si, o Legidativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3°  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I -construlr uma sociedade livre, justa e solidária; 

il -garantir o desenvolvimento nacional; 

III erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desiguaidades saciaise regionais; 

IV - promover a bem de todos,  sem preconceitos de origem, raça, saxo, cor, idade e quais:per outras formas de  discriminação. 

Art. 40  A  República Federativa do Brad I rege-se nas suas  relações internacionais  pelas seguintes pdncIplos 

I -  independência nacional; 

il - prevalência dos  direitos humanos; 

111 -autodeterminação  dos  povos; 

IV -não-intervenção; 

V - igualdade entre os  Estados; 

htlevrew.planalto.gov.brIcchAl_03/corestituicao/constituicea.hlm 	 1/116 M
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§ 5° A educação báslca pública terá como fonte adicionai de financiamento a contribuição social do salário-educação,  recolhida 
pelas empresas na forma da lei. ¡Redação dada  Dela  Emenda Constitucional n° 53. de 2006)Nide Decreto n° 6.003. de 2006) 

§ 6° As cotas estaduais e municipais  da arrecadação da contribuição social do salário-educação  serão distribuidas proporcionalmente 
ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas  radas públicas de ensino. (Incluido pela Emenda Constitucional n° 
53, de 2006) 

Art. 213. Os  recursos públicos serão destinados às eamias públicas, podendo ser dirigidos a eszolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas, definidas em  lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seusexcedentes financeiros em educação; 

Il -  assegurem  a destinação de seu patrimônio a outra esmia comunitária, filantrópica ou confeseional, ou ao Poder Público, no caso 
de encerramento de aras atividades 

§ 1 °  - Os  recursos  de que trata este artigo  poderão ser destinados a boisas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da 
lei, para osque demonstrarem insuficiencia de IPCUISCIS, quando houver fana de vagas e cursos regulares  da rede pública na  localidade  da 
residência do educando, ficando o Poder Púbilco obrigado a investir prioritariamente na expando de sua rede na localidade. 

§ 2°- As atividades universitárlas de pesquisa e sedendo poderão receber apoio financeiro  do Poder Público. 

Art. 214. A lei estabelecerá o piano nacional de educação, de duração decenai, com o objetivo de articular o sIsteme nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes objetivos metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 
desenvolvimento do ensino em seus divers» nival% etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das 
Marantes esferasfederetivas que conduzam a: Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

I  -erradicação 	enalfabetlerno; 

il - universalização do atendimento escolar, 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V -promoção humanistica, cientifica e tecnológica  do Pals. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de  recursos públicos em educação como proporção do produto Interno bruto. ¡Incluido 
peia Emenda Constitucional n° 59. de 2009) 

SEÇÃO II 
DA CULTURA 

Il Art. 215. 0 Estado garantirá a todos o piano exercido dos direitos  culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a  difusão dasmanifestaçõesculturals. 

§ 1° -  O  Estado protegerá as manifestaçfies das culturas popularesindigenas a afro-brasi lei ras, e das de outros grupos participantes do 
processo civilizatório nacional. 

§ 2° - A lei disponft sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentessagmentosétnicosnacionaia 

§ 3° A lei estabeiecerá o Piano Nacional de Culture, de duração plurianual,  visando ao desanvolvimento cultural do Pais e à 
Integração das ações  do poder público que conduzem à: (Incluido  Dela Emenda Constitucional n°48. de 2005) 

I  defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído  Pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

Il produção, promoção e difusão  de bans culturais; ¡Incteldo pela Emenda Constitucional n° 48. de 2005) 

ill formação de  peai qualificado para a gestào da cultura em suas múltiplasdimensfieg (Incluido pela Emenda_ Constitucional n° 
48. de 2005) 

IV democratização do aces*, aos bans de cultura; ¡Incluido Pela Emenda Constitucional  n°48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluido pela Emenda Constitucional n°48. de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bans de natureza material e imaterial,  tomados  individualmente ou em 
conjunto, portadores de  referência  à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da  sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 

I - as formas de expressào; 

II - os modos de criar, fazer e viver, 

htlp://wmplanalto.g ov.bricciril_03/constituicao/constituicao.htm 
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egeou 	 Constituiçàp 

Ill - as criaçõescientificas, artisticas e tecnolôgicas; 	 Folha n° 	/ 	do 
N°  0.1 -0 4. 	de 20-1-1,_ 

IV - as °bras, objetos, documentos, edificações e damais espaços desti nados às m a nifestaçôes artisticoalibirà "gr 13,, 

V - os conjuntos urbanos e sitlos de valor histôrico, paisagistico, artistico, arqueológico, palaontológIco, ?Rie. 	'41 	 a10,940 ' i 

§ 1° -  O  Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverà e protegerá o patrimônio  cultural brasileiro, por melo de 
inventários, registros, vigilancia, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

§ 2° - Cabem à administraçâo pública, na forma da lai, a gastao da documantação governamental e as providências para franquear 
are consulta a  quantos dela necessitem. 	jVide Lei n°12.527. de 2011) 

§ 3° - A lei estabelecerà incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4°- Os danos e ameaçasao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° - Ficam  tombados todos  os documentos e os sltios detentores  de reminiscénclas histôd cas dos antigos quilombos.  

§  6°  É facultado aos Estados e ao Distrito Federai vincular a fundo estadual de fomento à  cultura  até cinco décimospor cento de are 
malte' tributária liquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a  aplicação  dames recursps no pagamento de: 
incluído pela Emenda Constitucional  n°42. de 19.12.20031 

I - derpesas corn pessoal e encargossociais (Incluido pela Emenda Constitucional  n°42. de 19.12.2003j 

Il-  serviço  da divida' fincluido cela Emenda Constitucional  n°42, de 19,12.2003) 

III  - qualquer outra despesa carrante  não vinculada diretamente aos investimentos ou  ações apoiados jincluido Daia Emenda  
Constitucional  n°42. de 19,12.20031 

Art. 216-A. 0 Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de  colaboração,  de forma descentralizada e participative, institui 
um procesao de gestào e promoção conjunta de politicas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 
Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, sodal e económico com piano exercido dos  direitos 
cuiturals. (Incluído pela Emenda Constitucional  n°71. de 2012) 

§ 1° 0 Sistema Nacional de Culture fundamenta-se na politica nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabeieddas no Plano 
Nacional de  Cultura,  e rege-se pelosseguintesprinclpios Incluido cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

I - diversidade das exprese5esculturais induldo Oeta Emençla Constitucional  n°71. de 2012  

Il -universalização do ace rea aos bens e serviçoscutturais Incluido cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

Ill - fomento à  produção, difusão e circulação de conhecimento e bens cuiturais; Incluido  cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados etuantes na área cultural jncluido riels Emenda  
Constitucionar  n°71. de 2012  

V - integração e Interação  na  execução das politicas, programas, projetos e ações desenvolvidas incluido pela Emenda 
Constitucional  n°71. de 2012  

Vi complementaridade nos papéls dos agentes d'aurais Incluldo pela  Emenda  Condituclonal  n°71. de 201 2  

Vil - tramersalidade das  políticas culturais incluicio pela Emenda Constitucional  n°71, de 2012  

111, 
 

Vili-autonomia  dos entesfederados e dasinstituições da sociedade civii• Incluido Data Emenda Constitucional n°  71L de 2012 

IX - transpanêncla e compartilhamento das Informações Incluido cela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

X - democratização dos processos decierlos com participação e controle sodal. Induido cela Emenda Constltucional  n°71. de 2012  

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursose das ações Incluido cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

XII  -ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. ,Incluido Dela Emenda Constitucional  n°71,  
da 2012  

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esteras da Federação: Incluido pela Emenda Constitucional  
n°71. de 2012  

I - drgâosgestores da cultura; Incluldo pela Emenda Constituclonal  n°71. de 2012 

Il - conseihos de politica cultural; Inciulcio cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

Ill - confenênclas de cultura; Incluído Daia Emenda Constityçjonai  n°71. de 2012  

IV - comissõesintergestores; Inclufdo Daia Emenda Constitudjnal n° 71. de 201Z 

V - pianos de cultura; Incivil:Io cela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

Vi - sistemas de financiamento à culture; Incluido Dela Emenda Constitucional  n°71. de 2012  

VII - sistemas de informaçõese  Indicadores culturais, Incluido Pela Emenda COnStItucional n° 71. de 2012  

VIII - programas de  formação  na área da culture' e Incluido cela Emenda Constitucional n°71. de 2012  

http://vawi.planalto.gov.bricciMI  03/conslituicaoiconstitulcao.htm 	 861116 M
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4/9/2014 	 Coretituição 	 Folha n°  —40 	do 

N°  (2.1 01-19 	de 
iX - stemassetonaisdecuItura.j,nçiuldoDelala Emenda Constitucional n° 71. de 2012 	o  func ná to 

• 
fit sreemais 
vo-RF 10.940 

§ 3° Lei ioderai disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Culture, bem como de ara mil 
sistemasnacionaisou politicas setcniais de governo. inclurcio Deia Emenda Constitucional n° 71, de 2012  Técnico Adml 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municipios organizarao seus respectivos sistemas de cuitura em leis própries Inciuido pela 
emenda Constitucional n°71, de 2012  

SEÇÃO III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomenter práticas desportivas formais e não-formals, como direito de cada um, observados 

I -a autonomie dasentidades desportivas diligentes e associações, quanta a am organização e funcionamento; 

Il -a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos especificos, para a do desporto 
da alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissionai e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacionai. 

§ 1° -  O Poder Judiciário s5 admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as  instâncias  da 
Justiça desportiva, regulada em iei. 

§ 2° -A justiça desportiva terá o prazo máximo de musette dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final. 

§  3°-0  Poder Público incentivará o lazer, corna forma de  promoção  social. 

CAPITULO 
DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Art. 218. 0 Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico,  a pesquisa e a capacitação tecnológicas 

§ 1° -A pesquisa cientifica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o  progressa  das ciências. 

§ 2° - A  pesquisa tecnoiógica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasiieiros e para o desenvolvimento do 
sistema produtivo nacional e regional. 

§ 3° - 0 Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que deias se 
ocupem  melosa condições especiais de trabalho. 

§ 4° - A lei  apoiará e estimulará as empresas que invistam em  pesquisa, criação de tecnoirogia adequada ao Pals, formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econermicos readtantes da produtividade de seu trabalho. 

§ 5°  - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de ara receita orçamentária a  entidades públicas de fomento ao 
ensino e à  pesquisa científica e tecnológica. 

già Art.  219.0  mercado interno integra o património  nacional e será  incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e ecio-
nlioonômico, o bem-estar da popuiação e a autonomie tecnoiógica do Pais, nos termos de lei federal. 

CAPÍTULO V 
DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob quaiquer forma, processo ou veiculo não sofrerão 
qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1° - Nenhuma lei conterá dispositivo que posse constituir ambaraço à piena liberdade de informação  Jornalística em qualquer 
veiculo de  comunicação  social, observado o disposto no art. 5°, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2° - É vedada toda e qualquer canaira de natureza politica, ideológica e artistica. 

§ 3° - Compete à lei  federal: 

I - reguiar as diversoes e  espetáculos púbilcos, cabendo ao Poder Público informer sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não 
se recomendem, locaise horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

Il -  estabelecer  os meios legais que garantam à pessoa e à famille a possibilidade de se defenderem de programas ou programações 
de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possem ser 

nocivos à saúde e ao melo ambiente. 

§ 4° - A propagande comercial de tabaco, bebidasaicoolicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará Mena a  restrições legais, 
nos termos do inciser) lido parágrafo anterior, e conterá, sempre que nocessfirio,  advertência  sobre os maleficios decorrerttes de seu uso. 

§ 5° - Os meios de comunicação sociai não  podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

http:/hvew.planalto.gov.brIccitAl 03/constitticao/constituicao.htm 	 87/116 M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



livalta  
o-RF 10.940 

«912014 Folha n°  J i 	do ',foc- 
N°  0_1-0 	de 20-11 
O  funcloná 10 

Presidência da República 	-67 
Técnico Adrni 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

De10025 37 

DECRETO-LEI N° 25. DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937.  

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artistico 
nacional. 

0 Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da  atribuição  que lhe confere o art. 
180 da  Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL 

9 Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móreis e ImMis existentes 
0 pais e cuja conservação seja de interésse público, quer por sua %Moula* a fatos memorMis da historia do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artistico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Li14'09 do Tombo, 
de que trata o art. 4° desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com 
que tenham sido dotados pelo natureza  ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 2° A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público intemo. 

Art. 30  Exclúem-se do patrimônio histórico e artistico nacional as obras de  origem estrangeira: 

•  1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no pafs; 

2) que adornem quaisquer roeiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no pals; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam sujeitas 
à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou  artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemoratims, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adórno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas  4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, fomecida 
pelo SerÀço ao Patrimônio Histórico e Artistico Nacional. 

CAPITULO Il 

DO TOMBAMENTO 

Art. 4° 0 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos quais 
serão inscritas as obras a que se refere o art. 1 0  desta lei, a saber-. 

hftp:/Mvm.pIanto.gcwbr/cc1%4LO3ídecreto-Iel/d0025.htm 	 115 M
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4/9/2014 	 De10025 37 	 Folha n°, 	  

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas perte' 
	d■ 	 .« 

arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° dc4 ' r.  ; 	 I 

2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de  arte histórica;  

Técn ico  riAccl 	strl vo-RF 10.940 
.5 . • 
	re  

3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrangeira; 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes aplicadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, serão 
definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 50  0 tombamento dos bens pertencentes à  União, aos Estados e aos Municípios se fará de  oficio, por 
ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a 
quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários efeitos. 

Art. 6°  O tombamento de coisa pertencente à pessba natural ou à pessôa jurídica de direito privado se fará 
voluntárla ou compulsóriamente. 
e 

Art. 70  Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do SenÀço do Patrimônio Histórico e  Artistico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros do 
Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição da 
coisa. 

Art. 90  0 tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o proprietário 
para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da  notificação,  ou para, si o 
quisér impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua  impugnação. 

2) no caso de  não  haver impugnação dentro do prazo assinado,  que é fatal, o diretor do Serviço do 
trimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa no 

Ilibmpetente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que hourer emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e  Artistico  Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. 0 tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, saho a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório se 
equiparará ao  definitivo. 

CAPÍTULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à  União, aos Estados ou aos Municlpios, inalienáveis por 
natureza, só poderão ser transferidas  de uma à outra das referidas entidades. 

http://wmv.planalto.gov.bricciil  03/decreto-lei/de10025.htin 
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4/912014 	 De10025 37 
Folha n° 	 do pfoc. 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato 
Patrimônio Histórico Histórico e  Artistico Nacional. 	 0 funclonár o 

Mar 
vo-RF 10.940 Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de proprielleddiete 	s naturars 

ou juridicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art 13. 0 tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão competente 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos 
oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bans de que trata êste artigo, deverá o adquirente, dentro 
do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo  valor, fazê-la constar do registro, 
ainda que se trate de  transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena da 
mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

§ 3° A transferência  deva  ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do pais,  senão por curto prazo, sem transferência de domínio e 
eira fim de intercâmbio cultural, a juizo do Conselho  Consultivo  do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico 

Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do pais, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsábilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por canto do valor 
da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que éste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 30  A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
conhecimento do  fato  ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob 
pena de multa de dez por canto sôbre o valor da coisa. 

S Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, nem, 
sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes à União, aos Estados ou aos municípios,  a autoridade 
responsável pela  infração  do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio  Histórico e Artístico Nacional, não  se poderá, na 
vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. 0 proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação  que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da  União, devendo as mesmas ser iniciadas 
dentro do prazo de seis mezes, ou  providenciará  para que seja feita a desapropriação da coisa. 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o proprietário requerer que 

ittp://vmw.planalto.gov.br/cchAl  03/decreto-lelkleICO25.htrn 	 3/5 M
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seja cancelado o tombamento da coisa. fVide Lei n°  6,292. de 1975) 

Folha n°  A LA do 
N°  1 - 040- -  
O  funciona lo 	f 

§ 30  Uma vez que verifique haver  urgência na realização de obras e conseneaçãg otf r vo-RE Q.94 calrwirllier 
coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional tomar  âniritiâ'ia Re projeta-ias e 
executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, por parte do 
proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do SenÃço do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado comeniente, não podendo os respectiws 
proprietários ou responsáreis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, elevada ao dôbro 
em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1 °  desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturels ou a pessôas 
jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de preferência. 

§ 1 °  Tal alienação não será permitida, sem que prèriamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo preço, 
à União, bem coma ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá  notificar  os titulares 
do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dies, sob pena de perdê-lo. 

§ 2°  É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu valor 
ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáreis. A nulidade será pronunciada, na 
forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a multa e se qualquer 
dos titulares do direito de preferência não tirer adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3°  0 direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4°  Nenhuma rende judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèVamente, os titulares do 
direito de  preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, sob 
pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5°  Aos titulares do direito de preferência  assistirá  o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até a 
assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, tiverem a 
faculdade de remir. 

§ 60  0 direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo  extrair  a carta, enquanto não se esgotar éste prazo,  salto  se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art. 23. 0 Poder Executiro providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para melhor 
coordenação e desenrolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico nacional e 
para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas  de sua 
propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacional de Belas Artes, tentas outras museus 
nacionais quantos se tomarem necessários, demanda outrossim providênciar no sentido de fawrecer a instituição 
de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 
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Art. 25. 0 Serviço  do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional procurará enten 
eclesiásticas, instituições cientificas, históricas ou artisticas e pessôas naturais oc)151i 
obter a  cooperação das mesmas em  beneficio  do patrimônio histórico e artístico nacizeinam  a 05 

St 

I 	.44" 

f• ru 
'vo-RF 10.940 

Art. 26. Os negociantes de  antiguidades,  de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e lhos 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no  Serviço  do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas  que  possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiserem de tender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deterão apresentar a respectise relação ao órgão competente do  Serviço  do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o selor 
dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei  poderá ser posto à senda 
pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido previamente autenticado pelo Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ou por perito em que o mesmo se baser, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sabre o valor atribuído ao objeto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto  será feita mediante o pagamento de uma taxa de 
peritagem de cinco por cento sôbn3 o selor da coisa, se este fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, e de 

'Priais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. 0 titular do direito de preferência gosa de prMlégio especial sôbre o valor produzido em praça por 
bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em sirtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio  a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço  do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de notembro de 1937, 116° da  Independência e 49° da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 

http://vmw.planalto.gebrice.41  03/decreto-leilde10025.htrn 
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41912014 	 Lei n° 10.247, de 22/10/1968 ( Lei 10247/ 68 ) Feria n° 	 do proc. 
N° 	040 	cie 
O funclon Io 

Ma 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO  DE SÃO PAUL
TécnIco Ad st Ivo-RF 10.940
O  

Secretaria Geral Parlementer 
Departamento de Documentaçào e Informaçào 

Lei ri° 10.247, de 22/10/1968 

CI Texto da Norma 21  Diário Oficial 

Ementa 
Dispôe sobre competência, organização e fimeionaraento do Conselho de Delsa do Patrimônio Histórico, Artístto e Turistico 
do Estado, criado pelo Artigo 128 da Constituição Estadual e  dá  outras providências 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PL  363/1968  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicaçâo 
DOE-! 23/10/1968, p.2 

Situação  Atua>. 

o Sem  revogação expressa 
Refelanentaçôes- 

Decreto de 19/12/1969  
Regulamenta a Lei n, 10.247/1968  e o Decreto-lei n, J49/1969 

Catrelele 
D Decreto n°  7.516 de 03/02/1976 

Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqtrológico, 
Artistico e Turistico do estado (nova  redação ao art. 3 e seus parágrals e acresce 
novo parágraii) (DOE 04/02/1976) 

bxlexadores  

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / PATRIMÔNIO HISTÓRICO / CULTURA / TURISMO / CONSELHO DE DEFESA 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAT / ORGANIZAÇÃO 

Terna"- 

Administração Nika 

http://al.sp.gov.brinormalimpressaoni &285758àer_imrFlrue 
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4/9/2014 	 weweal.sp.gov.br/repositoriolegislacaolei/1968/1ei-10247-22.10.196ahlml  
Folha  a J - -  

	

N° 	 de 2fLelLf 
O  funclon4rlo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlementer 

Departamento de Documentação e Informação 

Técnico Ad 
OWvÍra 
vo-RF 10.940 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sabre a competência, organizaçâo e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituiçâo 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
deaço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
wArtigo 1.0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao Secretário 
de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação  se imponha em razão de 
fatos históricos memoráveis,  do seu valor folclórico, artistico, documental ou turistico, bem 
assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV  - sugerir a concessão de auxilio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 

enalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
V - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação e 
restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste artigo; 
VI- cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII- adotar outras providências previstas em regulamento. 
Artigo 3.° -  O  Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado 
compor-se-á  de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade 
de São Paub; 
III -  Instituto  de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
V - instituto Histórico e Geográfico  de São Paulo; 
VI- Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII- Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 

htlp://vimmai.sp.gcN.brirepositixidleg I sl acaallei/1968/181-10247-22.10.1968. html 
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4/9/2014 	 WOM.81.Sp.g ov.brirepositorioleg isi acadlei/1968A ei-10247-22.10.1968.1tri ca  ha ne  	do prao. 
Vili- hstituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 	 No  01 -  0 440 de 2oei  

IX - Cúria Metropolitana de São Patio. 	
O funcl nigi Io 

Ma 	 re 
§ 1.0  - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dente Acis 	reps 
designados. 
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgãos e entidades discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lista triplice, nomes para escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3 0  - Os membros do Conselho  terão  mandata de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5? - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a gratificação a 
ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá  à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° -  O  Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou  artísticas,  bem como dos manu- mentos naturais, todos de 

tipropeirdade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artistico deverão 
abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter  público.  
Artigo 7.° A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à 
Secretaria de  Cultua, Esportes e Turismo, crédita especial na importância de NCr$ 5.000,00 
(cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes da 
redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - 0 Poder Executivo expidirà o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo  10- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

terat do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
igo 11 - Revogam-se as disposições em contrario. 
lácio 

 

ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner- Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa Diretor Administrativo - Subst. 

http.ihswrialsp.g oubrirepositoridlegislacaoild/1968/1e1-10247-22.10.1968.11n1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de  Documentação  do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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N°  04-0 (:)- de 20i 
0  funcioná  Io 

LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SM) PAULO 	, ez› 
Ma wic 	ré,«,•r.■ 

Técnico Adml str vo-RF 10.940 

Art. 186 -  O  Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único -  O Município  adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - 0 Poder Público estimulará  a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 -  O  Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá  a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1 °  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2 0 - 0 Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações  permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 -  O  Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de  proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 -  O  Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 -  O  Município  adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 
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Folha n° e.D._,.1 	do prpr.. 
N°  0_1 - CII-1.0;-  de 205,_ 
O funclomb lo 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO .ze..  , 

Parágrafo  único 	0 disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a  ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de  expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas,  artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, cientifico, turistico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos 	arquitetõnicos, 	as 	áreas 	verdes 	e 	os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - 0 Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a  criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de  documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de  difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na  integração  da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a  proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de  formação  da cultura nacional; 

III - a  integração  de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ -  promoção  do aperfeiçoamento e valorização  dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a  participação e gestão  da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção  do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - 0 Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a  proteção  do patrimônio histórico, cultural,  paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I -  preservação  dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III -  sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ -  identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo  único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à  evasão, destruição e descaracterização  de bens de 

MA 	1 a 	(-1 ve ris I. 

Técnico Adm stlivo-RF 10.940 
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Othe! n° 	 dd  
N°  O q o1-  ele  

LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO)funcion la, 63 
Ma i 	ad 	Ihre 

TArmIco Admi tre o-RF 10.940 
interesses histórico, artistico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 -  O  Município estimulará,  na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artistica, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 -  O  Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a  orientação  do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A  cessão  de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA  EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá  os  níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

2 0  - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirà igualmente suas 
atribuições. 
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Técnico Ad 

4/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de Sâo Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

jr olhe n°  a2 3 	do pr9(.. 
N°  Ci. - OL-to-1. de 20-1. 
O funclon lo 

O  

1/1 
LEI N°10.032  27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do  Patrimonio 
Historico, Cultural e Am biental da  Cidade  de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Marcos Mendonça 
Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural 
e Ambiental Paulistano, Instituído  pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE  HÁ  ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei n°10.236/1986  - Revoga os arts. 38e  44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.; - Decreto no 50.989/2009 -  Consolida a composição do CONPRESP,  instituído por 

esta Lei.  
Alterações:  Lei 14.516/2007 -  Altera  e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 50  desta Lei. (ver documento) 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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• 

	

LBI'Ne. 10.032 . 	DB 27 DE dezembro DM 1.9d5 
Dispôs  cabra a eriagio de uM conselho nuoleipal .  . da praservagio do patrimônio histórico, cintre rai • ambilantei de Cidade de Sie Paulo. • 

teint,  COVAS, Prefeito do  Municipio  da Bio l'aube, «made. dha atribulOes quo lb+ sâo esodezidas por  ici.  Paz  enbsrfq.p  a Câmara Municipal, em messie dà  1g die dozambra* 1.0di, 	 eau promulgo a »quinte lait 

11TOLO 	I 	' 

DO CORME° MUNICIPAL DE PRESEAVAÇA0 b0 
rimmamOxio instomco, CULTURAL I( AMBIENTAL 

	

DA  CIDADE  D! UA PAULO 	(conenzsp) 

Art. IP -  Fica instituida A  Conselho  Municipal  
de Presorvagio do Patrienie  Histórico,  Culturel • Aabiantel 
de  Cidade  de 5.i0 Paulo (COMPRESP), órgio nnisienen de asscaso-

rament cultural intagranto da hatrutura da Socretaria " Munici-

pal de Cultura. 
 

- &Sa atribuiçies do CONPREsp aa que sa 
saquai  • 

	

I 	- Daliberar sobre e  toante da hurla mi- 
mai% e Levais de valor reconheci* pare or Cidade de Sin/ Poulo. 

II - Comunicar o tombançnte de banc as  
do  reupoctiVe  cartório  de  registro pore Coati :sac* dos ace  . 

Patienta» azzent.Mmintuz, bem cambre brgios eutadua/ e federal 
da  tonbnmento: 

rornnur diretrizet a aeram obcdecidas 
ne  politica  g.  premirvaero • halorizaçào dos bens culturale. . 

IV - Promovor a presarvagie e'valorisagio da 
paieras*, inebiantes a espnot acoligicos importantes para a ma-

"autenei da  qualidade «Mental e garanti. da meaória  (laica  e 
emolegica, •edionta a utillzaçio dos lestruaontos tapie rait-
tentas, a  exempto  da iostituigio  4e Irae. Be pretegio &Chico-
tait, estagies scológicas • outra.. 

	

V 	- *Unit a  Arca  de entorno do bem tombada 
a aer controlado pur  •iziemea di erdanagies espasieizadeou.d1m. 

' VI -  Quando necoaairie. Opinar :doms planez. 
projstos •  propostas  de quàlquee espAcie relui-entes A  preserva 
eto gin bens culturaia- e naturala. 

'VII - Promover a estratigfa de fiacalisedo da 
preaervagio e db usa deabenztombadoz. 

VIII - Affiner as medidas provistas manu toi. 
n000asiriee e que am  produzas  as cfeitos do tond:marante. 

Se caso da exempetenaI necezzidadm. durit 

beree  sobre su propoStilS'.'de XeilS10 do prOhesse d; tombalenio. 

Manter'paraaninte contato com Organismos 
• 

p4biioo  A  privadhe: naclonais ' s internaciOnalz..visando rida= 

çio  ii.  recursos, creoperaeo tionica e cultural  .para planejamento 

dam etapas . .de prezereabio • revitalizaçio  da bans culturels e 

naturels do Municipio.. 

XI 	Quande naceriairie  S oo campa  dc  maiér ni 

Vil de coarplexidade, Manifestar- øe sobre projetos, plano* • pro-

-Postes de oriastruçio, couservaçâo, roparaçâo, reetauruelo • dmee 

' 1Içie r . bem como zabre os pedidoa de licenvi para fancionamento 

de atividades comerciais ou prestadoras do serviços  en  ievela 

altuades et local deflaido con° iroa drir preeervaçie de bens rut-

buraia • naturais, ouvido e'órgia municipal szpadidordà rezpettl. 

va licença. 

	

• 
	 XII '- Pleitear benallotee sos-proprietAries de 

bons tombedoz. 

XIII - Arbitrar * aplicar es sançiiiez pravtots. 

	

ouata lai. 	' 

Art. 39 - 0 Consalho coalpSa-se dao eagulotezzue 

brun, indicados pales órgioe • adiante discriminados a nommiez 

peto Becretirie  Municipal de  Culturar 

- Um representante da Becretaria Moniale:nt 

4.  Culthra. 

II - 0 dirator de  Departamento do Patrirenie 

Histórico  da  Secretaria  de Cultura. 

' III  -.0 vcreador presidento da Coalisai.° de Cul  

turo da Camant Municipal de sio Paulo. 

IV - Um repreaaotanta por bancada  na Cinera 

Municipal* Sic  Paulo. 

V 	- Um ropresontante da  Secretario  da Habita 

gio e Domenvolvimento Urbano do Município dirr'sio Paulo. 

VI - Um representante  de  Secretaria  Municipal 

do'Planejamento. 

VII  - Um rcpresantants do Dopartamento Judi-

aial  da seerctaçla don Neecioe Jurldicos do Municipio 'do 5So 

Paule. 

VIII - Um reprasentante do  Conselho de *Dosa 

do Patrimini0 Olatdricc, AktIstico, Arque016gico • Tsrístico do 

Xartado de Sio Paulo (CONDEporrA9). 

IX - tera roprereatanta do Inetituto dos Arqui-

tetoe do Braun (IAS. 

X 	- Um representante  do Consolino  Estadual  de 

Melo Aidaient° (COMSEMA1. 

XI - Um representante da Ordem dos Advagados 

de Bruit (0140/5P). 

• XII - Um repraaentante da Cutadoria do Calo Am 

litante da Procuradoria *cal dc  Justiça. 

• 
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e 

XIII - Tria representantes  encolhidos  peine de-! .  . • 
,mais.iltegrdntes.do .canselho, indicados pelas Intidadee Cuita-. 	• 
_rais abois° relaclenadas, e outras congineres  convidadas eendo 
quo, cada uma delas indieari um mico  ambra; .„ 

a/ Associacio Pauliste de Artiste' Pldsticos; 

, 4,1 Uniiodoe Escritores Bramilciros ; ' 
c) Associaçio  Nacional dos Profelmeres  Universi 

tirlos de iliatórlat 

! d) Ansociado dos Geógrafos Bramileires; 

el Instituto Nlatiricee GeogràficO de Sic, Peu- 

le 

.0.49 0 Conselho tarais. Secretaria Exidutiva 

-.eue acepa de asSemeOilemento .de  diferente,  free' de  conhecimen-
to,  coi antropologia cultural, maóde piblica, pró-história,o's 

agologia.'or.gailmaçie do espaço, ecologia  urbana, entre ou-. 	. 
trais,  incluindo-as  entre ales técnicou doe órgios de preeerve- 
çie do patrimónie hietdrico, cultural • ambiental, nom imbitoa 

gederel,„ estadual  e municipal, .que eerio convidados, aml coda ca 

so. a participer de me ruante-mn s.. direito e veto. 

'Art. 49 - 0 idenclaLo do» membros do Coneulho, bat 

come'de 'eu presideate, 6 de tris anos, permitida a reconduçia. 

Art. 59 - 0 Conselho'reunir -à conforme c;ta-

belecido ma sou Regimento Interne. 

1) Sociedade Brasileira para o  Progresso  de Clin 

• ciel 

g) 'Instituto de Eneinharias 

h) Sociedade dos  Arqueóloga.  do Brimait; 

e) Aesociaçie Peulieta de Museólogom ;  

j) . 0indicato des Bibliotearlos no Salado « de. 

Sio Paule. 

Art. 69 - 0  exerci cio  des funções di Conselhei-

ra 4 coosiderad, de relevante interne« eblico, •  tio  poderi. 

For qualquer forma, ses reaunerado. 

TITULO II 

DO SISTIMA PC PRESERVAcAD 

XIV - Trie membres da sociedade civil da Cida-

de de Si° Paulo, escolhid,ae polo  Conselho  de uma lista fensada 

• a'partir de nome» inscritoe peles associaçies comunitiriam gus 

indicaria um membre eida, l'and° para tante convocadas por adi-

tal. 

XV - Tria repremententee do Departamento do 

Património Histórico da  Secretaria  Municipal de Culture, res-

pectivement» dee Dlvleas do Arquive Rizerie°, de Iconografia 

e M'eus • de Pree.ervaçie. 

XVI - , Dois representantes da Universidade de 

Silo Paulo escolhidos antreziembroe'da Paculdado de TilosOfla,te 

tram e Ciências Hunan/Lm, Arquitotura o Urbanismo  e outros Depar 
tamentoi  ligados  i  irem  de preserva gio. 

XVII - Dole representantes  indicados  pelas  Acuo 

ciné'« Comunitiries onde estiver  localizado o bue. objeto de 

pedido de toebemeato. Tai representaota tari  podares  de delibe-

raçio tio moment, quanto a esee bem. 

f 19 - 0 presidente do Conselho serf escolhido 

por eleigie entre seum membres. 

5 29 Deiaandt'qualquer doe irgies ou ontida- .  

des referidas neete . artigo de indicar representante', sua copra 

senteçio entinguir-se-4 per  toda aduraçio da reepectivo'nanda- 

redeximodo-st e quóra.m. 

f 39 - 0 previsto no parierefa'anterlar, iambes 

coorreri comaausincia do representante por très maniiez con 

iecutivna sem justificative. 

Art. 79 - o MunicIple, na forma  desta  lei, pro, 
cadderi ao tombamento  toua ou parcial de bene Rayais e imóveim, 
da propriedade piblica ou  particular  existektos en seu territó-

rio que, pelo seu valet cultural, hietórico, artistico, arqulta 

basiez.,  documental, bibliogràfico, paleogrifico. urban/stico, 

mueeogrifico, topenimico, ecoló gico e bIdelmo, ficam sob • es- 

pacial proteeio do POder Róblice Municipal. 

Perforage énico 0 tombamento deverà recair da 

eficie sobre bene jà tosbados pelas poderes Fiblicua federal • 

_ estadual. 

Art. 09 - Caban & ao COMPARSE,  formular as dire-

irises e eatratégias neceesAries para garantir a preservaçio  de 

ban.  culturais s naturels, adotando  todas  as eedidas cab/vois 

pats.  tanto,  independentemente  da utilixaçio direta do tomeamen- 

te. 

Art. 99 - COm base aae  diferentes categorial) de 

bens tombados, o Conselho tari um conjunto de  livrea  para regis 

traie dei bons tombadne, entre oa quais os que »11 seguem cibrega-

toxiamentes 

I • - livre de Regietre dos benm noterai", in - 
cluinda -41e paleagsns excepcianaim, espaças eeológIcoa relavan- 

tes, reoursos hXdricas, monumentos de raturera regional • si - 

tics  histórico. notiveis. 

II - Livro de  Registro doe bonm de'vnlor ar- .  

queológice pri-histirice • aatropoló gicc . 

III - Livre de Pegistro des bens históricos, 

folclóricos, bibliegràficas, iconogróficos, tapon/- 

alleu" e etnogilfices. M
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e o 
..- Livro deRsestro .dos parques, logradou- 

• laser P empaçoelferee urbanos. 

7 V 	Livro  de Rftletro de édifIcloe, el/Maman 
Viirfos.  conjunto. arquittitdnIone • urbanee rel,resentbtivos • 
monumentos da  cidade. 

' 	VI - Lier* da RegIstro da bens móvois, inciuin 
die-is amine,» de mosOus: COleeee perteculares, pablices, page. 

r isolada• de propriedada idantificada, documentas rarce de amui,  • 

vos, mea", oartae, plantas, fotografias a documento0 de senso- 
• res. 

Parigraf0 Umino - Re caso de tombamento da colt 
¡boa 

de museau, arquivoa, bibliotecas •pinacoteeem, seri obriga 
.: . tOriatmenta feita uma reIaçõe des peças quo es constituiri sa 

4' en10 obrigatario do registro re•peotIvo. 

Art, i,  -  o  embuent° de qualquer bom cultural 
ou naturel raquer a  caracterização  da delimitação de um  espaço 
envoltório, dimenzionado caso  a Capo por est:nias do corpo ticni 
oo de op010. 

Parigrafo Gril= - CO •etudot cario encaminha 
sieultoneemente com o rezpactivo processo • aprovadoe pelo Con-
selhO, lavendo-se  em  conta a ambiincia, eimibiIidade .e bernant a. 

Art. Il - As resoluq0441 de tombamento  definita..  

vo da bens culturels • naturels, devez incluir diretrizee dito-. 

Affleiadas da  utilização • praservado nos cases am qbe tais in-

dicaça's •a fizerem neceesiriem. 

Art. .12 7 tao seioperalveis de tombamente os 

ben, da Origem setrangefra, pertancentbe • representações.diplo 

mitiOas ou consoler«, emp aaaaa eetrangoiras. agate oce0 aque-

les pcoeedentes do  exterior  para integ rrr r exposição ou corto-
n'. 

TITULO II/ 

Do PROCESSO 55 PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O procaeao de tombemento seri inicia-

do a pedido da qualquer interessado, proprietirio ou  não  de bon 

' respectivo,  de membro de Connelho, ou do órgão  técnico  de aredo, 

protocolado junto ao COMPRES?. 

Parágrafo  daino  - 0 pedido &men ester inetru/do 

oco dados  para localfzação do bem, acompanhado de justificative 

e documentação  •umária. 

. 

 

Art. .14 - O proctemo sari  aberto por resolução 

de Coesalho quo aex4  publicada em ati trõediaa Citais contados 

da data da  resolução,  pole órgio  técnico  de apoio, no . Dlátio 

Oncial do Municipio e em polo manos um jornal  de graado. tira- 

, § 19-7,,, 1"ftPanelenteeert'! re' '-e9bli, a-9.f■cteeneklig  . 	 , 
natte artigOedeeraenteoje. 	, 	 • • 

29 - Com  s  abertura-  do procesee de tombamento 

«bure". amine:tari o'masmo regime da preservação do bem tomba- 

do  atta decisio-final do Conselho. 

. • 	 Art. 15 - tfetiva-se  o tombamento por resolução 

de Conselho publicada pelo Diário Oficial do Município, da quai 

caberá,  no prazo da quinze dlae,  direito  da conteetação por 

qualquer peeseX física ow jurIdica,.protocoladajunterauCCONCESP. 

Parigrai" dnico Examinadas  as contestações po 

le  Coneelho, este decidfri pela manutenção ou nit, dotorbeeento. 

Em Osso da manutenção, •erà a rzeolugio honologada pelo Pr -efri-

t° Municipal  .e levade pari inscrição no  respectivoiivro de tan 

ho, eão cabendo dela nenhum tueur». 

Art. 16 - A  resolução  de que trata ci artigo •n- 

	

tarior exige a  presença  minima de dois terços dce membroz 	do 

Conaslho para efctieàr-so, sendo as mua. deliberaçéea tomadas 

Por malaria da votas, cabendo ab preeidonte, além do seu, o vo- 

to de qualidade . 

Parigrafo  unico - Todas ee outras deliberogóes 

	

do  Conselho,  inclusive as que se roferirem a  preservação 	do 

bene que não eovolvam toMbamentO, large afetivadas czniforeo do -  • 

terminar a sou Regimento  Interno. 

Art. 17 - o COMPRESP providenciará no Cage do 

tombamento do boom level, o assentamento  da respective rneolu 

ção no  Registro  do Im6vcist no cano de bem mévol, o  assent a-

mento  mua realizado no Registro de  Titubi  e DOCUMeet0e. 

. TiTULO IV 

DO RELAC/ONAMENTO EinRE O COMPRESP 

E o ORGA0 teNICO DE //Polo 

Art. 10 -  O drgle  técnico  de apoio do Censelho 

4 o Departamento de Patrimânio Hist8rico da secretaria .  Munici- 

pal de Cultura,  ao qual caboti. 	. 

I 	- Fornecer subsIdlos  técnicos  que fore: ne 

ceesirios ao COnsalbOr 

II - Viabilizar as decisomee tomadas pelo Con- 

melba; 

III - Encaminhaz proposiçraes a estudos atinen- 

tes à queatio da praserveçie para deliberaçiedo Conselhe; 

XV - Planejar •efetuar as medidas provistas nos 

Stemm VI e XI do artigo 29 douta lei,  ouvido quando necemerio 

o Conselho:  

V 	- Divulgar am decisões de COnialh0; 

VI  -  administrar o PUNCAP; 

Vif -  AI  &Mai" constante' aaste lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal- da Cul- 

tura  adequar  e integrer meus deportamentos oo funclomemontO do 

Consalho. 
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T/TOLO V  

DOS BFBITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 28 - 5m nenhUma drounstância o bem  tomba -
o 

 

poderá set destruido, demolido, mutilado. . 	, 	. 
Art. 21 - 0 bem  tombado só polar& ser reparado, 

piataao, rentaurado. eu  por qualquer forma alterado, com prévia 

autorizaçâo do aria° dcnico dé apoio e, as necessário do Comme 

el?. sou quais  caberá prestar a conveniente orientaçae e  proce -

der  ao acompanhamento da execuçâo. 

FaiSgrato (-mica -  Sempre  que for convoniente,d 

Ver& o õrgio técnico de.  apoio viatoriar o bem tombado. indican - 

do, se julgar nccesaário. AS  serviços e °bras que devam ser exe-

Cutados ou senti°  desfeitas. 

Art. 22 - O bob tombado nie padane sair do Muni-

cipio,  exceto para efeitre de intorcambio cultural, e  mesmo  nette 

hipiteee, per  prazo reduzido, mudiants avterizaçâo do Conselho, 

que (»vará ser solicitada por escrito  a com pelo mono* 30 (trin 

ta) dias de antecedâncis pela responsfval pelo bem. 

§ IO - Conebdide a autorizaçâo pelo Jensclho, co  

pedir -se -a uma quia dé  trânsito  que devera acampanhar o bem, de - 

Venda ser a mesma apresentada a»  Conselho oo prazo de 24 horas 

da-data  pracista  para seu retorno ao território  municipal. 

§ 2V - Apôs o referido retorno, clavera o érgio 

bfenico de  apoio proceder a uma  vistoria  ne bem para verificar a 

sua integridade. 

Art, 23 - Ouande o deslocaments clearrsr dantroda 

território  municipal, e Conselho devoii ecr aviaado com antece 

dincia. de pole menos 10 '(dax) dias, para opinar sobre a localiza 

do preposta para o bem. 

Art; 24 - Na hipStese da extravio ou furto 	do 

ben tombado, o proprietario devera dar conheeimento do fats ao 

Conselho ne prazo de quaronta e oito horas. 

Art. 25 - Todo z os Bans im5vels  tombadas  recobe 

rio uma plaqueta com dizeres eapedficaz (categoria do boa tom-

bado, data do decreto du tombamento, nome do Canselho), vcdadas 

quaisquer  (sutras indicados. 

Art. 26 - As secrotarias municipais 0  douais Br 

gios da administraçâo  pública dircte ou indireta, rom emnpetZa - 

da para a concassa° de licençaa, alvarás c outras autorizaçca 

para construção, reforma c utilisayâo de predio, deemombemento 

de terrenoe, poda ou deriubada de enpfeimes vegetais, ancra- 

.P:ões quantitatives eu qualitativas do solo - em qualquer 	'de'• 

Sema  acidentes,' caça e.pesca em ireas'de propriadade palica ou 
- 	 . 

privada deVario conaultar proviamento ao  Conselho,  antes do quai 

quer dalibaradO,  eis  Be tratando da bens teMbadas, respeitando 

. 411 respectivas àreAS ATIV°1t6riS6. 

Parear(go Unica - Os &dol: de fiacalização de 

Municipio  davano iiscluir entre 'suas  atribuições - no quo  Col:- 

bar a de acordo com rus instrumentos normativos adequados,  ou 

encargos da registrur as infredea 1 . presente lei e cnmunicg-

las ao Conselho para os devidos afeitos  legais. 

Art, 27 - Cabora ao Conselho envidar eaferçOe 

para obier compensadas indiretaa para proprietárias dee louas 

oolacados sob o rugine dea ta lei. 

Art, 28 - O OBB  cantará eomunicado com 	es 

psoprietarios dos bens tombadoe, para fins de comanicaçâodC ati 
vidades culturais, sobre benefícios  obtidas • corresPondincis bu 

roerftica. 

Art, 29 - A allenabilidada dot bene tombados por 

esta lei aubmete;se  is restrides do  Serrato-lei  Federal nv 25. 

da 30 de novembro da 1937. 

Art. 30 - As ;endos é penalidades constantes du 

ta  titulo sio aplicáveis  rom boss na respanaabilidada objativa 

da  proprietário  do bem tombado,  -na simples ocorrincia de fàto 

tes viola qualquer diapositivo desta lai, nie' excluind0 o dirai-

to do Mualcipio  ao ISSAAeCiTSATItO do perdais e danois sventualmonta 

apurados. 

Art. 31 - 0 deecumpriment0 dao obrigados previs 

tai( nesta lei, em se  tratando  de  bem imóvel. tombado, auleitata o 

proprieticio à aplleado dae seguintes mandes conferve a nature 

sa da infradol 	

Destruiçi0, dem011çâo ou mutilação do bem 

tombado: »mita no valor correspondent. à no adaeao i  (uma)  a no 

máximo 10 (des) Vases o reopectivy valor venal, • 

II - Reforma, reparaçâe, pintura, reatauraçâo 

ou altarsçio, pur qualquer forma, sem Prévia autorisagao: suit« 

mc  valor eorrespondantle a no minima 10 (dez) a no :daim 1004 

(cem por cento) do valor veoal: 

III - Mao observancia de normaa attabelecidzs ' 
para os bans da dema de entornor multa ne valor correspondante a 

no MâniM0 1 0  (dez) e 506 (cinquenta por ceoL61 no maxime do va - 

lor 

Art. 32 - Mo casa de bea mévol, o descupprimonLo 
das  obrigações  desta  lai eujeltar& o proprietário  á aplicaçáe 

das seguintes vandas: . 

Destruição  ou mutilaçâo: multa de valor 

- equivalanre a no minime( 1.000 (mil) A no aixiao a 10.80a 	(der 
. 	. 	 - 

,m11) ()brigade• Reejustaveia de  Tesouro 	 ■ 

a • 

• 

• 
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• e - 

- Og rendimentoaleavenientes da aplicação 

dos sana  recorreis. '  

Quaisquer outras  recurso,  ou reridag' que 

lhe  .ajam deatinMdod. 

Art. 38 	FUNCAP  poderi Ajustar contratos de 

financiamento ativo.  ou passivo, bem cono aceierar convênios e 

"Scordos, com pagayas t'incas ou juridicas tend* por objeto ai 

finalidade,  do Panda. 

Art. 39 - O  FUNCAP  funcionará junto  á Secreta-

ria Municipal de Cultural-, *Ob  orientação  do COMPRES?, valendo-

. se de pessoal daquele unidade. 

Ait. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas 19 

gaie de controle, preatagio 0 tornade de contas  em  garai, semis 

prajuiao da compatáncia »pacifias da Tribunal de  Contas do Mu 

ticiplo. 

'Art. 4i  - De relatórion de atividades,  direi-

'ton a despesag do FDECAP  verão apregentadoe demestcalmente 

Secretarid Municipal da Culture. 

TITULO VI/ 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANS/TORIAS ' 

Art. 4 2 - Q  Conselho  de Preservação de Patrimó 

rito Mistórico, Cultural e Ambiental da C./dada de Sin raula man 

tari uma liata atualizada  dos proprietirios dos bene tombadoa 

pere fins de comunicagin sobre atividades calterais  doe órgéles 

de preservação, sobre  beneficias obtidos c correspondência bu-

rocrática. 

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Talrbamento 

eldboraré 0  seu regimento ipterno no prazo de pavants dia, após' 

sua  insta  unção 

Art. 44 0 Secratório Municipal de Cultura con 

voCturd  diretamente  os  representante,  constante. don nes XII/ ce 

XIV do  artigo 39, na primai= Investidura do  Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em viser na data de 

sua publicação revngsdaece  disposiçães em contririo. 

PREFEITURA DO MUNICIPIo  VE SXD PAULO,  soa 27 de  dezembro 	da 
• 1.985, 432Q de fundaçie de São Paulo. 

MARIO MIRS, PREFEITO 
JUS AFOssO UA ULVE , secretário doe Negócida Juridicee 
0X11 ISARD CNE-18 DE OLIVEIRA ALPES,  Secretário daa.PinançaS 
GIANYRANCEOCO GUARNIERI, Secretário  Municipal da Cultura 
»SALTO OE XEREU mAOsinA, secretirio da  habitação • Demenvalvi- , 	• mento Urbano 
JORGE WILUEIM, Sacretirio do  Planejamento 
lisse unernelzu DE MELLO, Secretéria dos Negócios  Extraordintriom 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em /ide  dicembre da 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secratirio do  Governo  Municipal 

 

II .  - Restauração ace prévia autarizaçâoladrite 

equivaienter à no M1nimo'580 (quinhentas/ e no admise 

5.888 (cinroeil3 Obrivieee Reajuativels do Touat=  Racional' 

(ORTNIa). 

//I - Saida do bem pare fora do tareltório muni 

alpal sem autorização: mita de valor  equivalente  a no minima 

I00 (cm/ a no mixte) 1.880 OUI) Obrigaçóos Reajuritéecie da Tc 

souro Naclenal (ORTN'a.l. 

• rv - Falta da cOeunicaçie na hipótese de extra 

-aio  ou furto do bem tombado: multa no valor  equivalente  e  Tho el 
nimo de 185  (cem) e no'méximo 1.000 (mil, Obrigaçóes Seajusti - 

vais .  do Tesouro NadiOnal  

Arr. 33 - En. osso. Previstos noa némoroe I e II 

dó  artigo anterior,  caio  o bem tombado tenha valor suparlar ao 

mixiea da aulta, o éonaelhO fica.eutorizado a eiavaC de até IO 

(dez1 ocres, o valor maxima dai  multes  neles caminadas. . 	 _ 

Art. 34 - Sem prajuiza dan aançóes estabeleci 

das nO6 artigos anterieres, o proprietirlo também ficeri obriga 

de a reconetruir ou restaurar o bem tombado às suas Cuatas, de 

conforaidade com as diretrizes tràçadas polo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-i cominada exalta indepondentemen 

ta de notificação da polo menes 1% (um por canto/ do voler ve-

nal, Por dia, até 0 inicio da  reconstrução  ou restauração .  do 

bem imavel. Se  móvel,  a multa seri de na minima 18 (des, &brisa 

ees Reajustiveis do Tesouro  Nacional (ORTN'o) ao dia. 

§ 29 - Na faite de açâo do proprietário, no pra 

so de 60 jseesenta)  dias, o COMPRES?  poderi tomar ad prevldán-

ciao cabiveis procedende canferme .  a previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possivel • çâo prevista ne parigrafa an 

tariez, nii0 «CIO. A malte; que continuaria a ser eplicnda. 

e 

 

T/rULO VI 

  

 

DA)lif..00AÇA8 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal da Cultura ado 

tari as medidas requeridas para e funcionamento do Conselho, es 

segurando-lhe  retornos  "financeiros a materiais necessérioz, 

Art. 36 - Fies inatituIdo. o Fundy de Protaçãods 

patrimonie Cultural a Ambientai Pouliot/dm (dUNCAd), gmdidm e 

representado ativa a paegieamente pela =Perse, cujos recersoa 

. aie Oestinados à  execução  de serviçon e °lira& da  manutenção  a 

. reparas das beas tombadas, • fundo perdido ou nào,  basta  nain a 

sua agnialeão, na forma g mer eatipulada  ar regulamento. 

Art. 37 Constituirão receitas do rusCrei 

/ 	Detagâes drementAridum. 

II -  Doações • lcueadod de terceiros. 

/// - 8 preduto das muitas aplicadas com base 

 

 

neeta  lei. 
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ed0  proc., 

.110 Prezo &m'a° (eseisenta) dies e COMPRUP 
Ecteti- £7  40 4-  de 20.1_4_ • "§ 29 - Me ialta de  içam  de pz 

nad° 
as providências que entendez eLlveie.* 

de 27 de dezeibro de 1985, passa a  vigorar con a 
Art. 99 - 0 artigo 34 da Lei ne 1:4 

Pra  
tg, redeçaol 	 Técnico Xdrn 	Ivo.RF 10.940 

• • "Art. 36 - Mea inetituldo e Pende te  Pra 
tee* de Petrinto Cultural e Ambiental 	Paulistano . 
(FUNCAP), gerido pelo CONPUSP e repramentado ativa e pau 
alvacenta  pale Prefeito, oujow recureage des d'antipode; 	 e. 

asecude de mervigoe e  obras -de eetuttee, e reparas 
don bene tombadee, a fundo perdido ou nia, man ronce a 
e ue equisido, na forma a mer  estipulada em  regulamenta.'  

Art. 10 etcam revbçrsdos os  artigos  38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. li -.As dogmes.» oom a emeoude dou-
ta lai °ocrera° por Muta des deedgme erfflentAxiee prib-
prias. 

Art. 12 - Esta lei entrer& em vigor na 42 
ta dm mua publieado. 
Pamemume DO MingIC/PIO DE Pio  PAULO, ace 16 "daDaseebro 
da 1.986, 4339-da fundaçào de do Paulo. 
aulo Da SILVA pumms, 22121m2o 
CLI11010 SALVADOR LEMS°, Sieretarie dot Négecies Juridioce 

'CARLOS ALBERTO unaus dadedro, sacristies dan Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL 2uusg, Secreerie Municipal da Cul-
ture 
JOKO APARECIDO 015  PAULA,  »mitans: da Babitade e Deeere 
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO  FRANÇA MASTROODOMO, Secretirio Municipal do 
Planajamento 
AUX FEZIA NETTO, Secretario dos Uaeulee Extraordindrien 
Publicada  na Secrateria de Governo Municipal, em 16 de 
Desembre de 1.986. 
MIR CARVALUO MONTE1110, saaratirio de Governo Menicipal 

Folha no  02,1  
LEI Ni 10.236 	• DE 16 DEPezembro DE 1.906 

• 
Altera diepoeitivos da Lei ne 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispae sobre 
a crlado do Conselho Municipal de Prompt 
vade do Retridnie Sigltdrico, Cultural 
Amblental da Cidade da Sia Paulo - f 
COIMPRESP. 

JAXIO.DA SILVA QUADROS,  Prefeito  do  Município  de de Pau-
lo, usando daz atribuidee gus lbe 	conteridee por 
Fez .aber qua a Camera Municipal, em seszao de 26 da no-
vembro de 1.906, decretou e eu promulgo a aeguinta lei: 

Art. 19 - VETADO. 
Art. 2e - 0 "caput" do erttó 30 da Lei 

ne 10.012, d« 27 da  dicembre  de 1905, passa a vigrear cem  
a seguinte rededos . 

"Art. 39 - 0 Conaelho'compae-se dos es-
quintes membro,, nomaadoe pelo Prefeitot 

I - Um  representante  da  Secretarie Munici 
pal de Culture; 

II - 0  Pintor  do Departamente do Petrid 
nia Siatiirigro da Secretaria Muaioipal de Cultural 

/II - Um Vareador, preferentemente, 0  Piaci 
dente da COmizeao de Cultura da Camare,Municipal de Sia 
Peules 

IV -Ve  representante  da Secretaria flOa Na 
*los Juridicest 

V - Um representante da Secretaria da Re-
hitado • Deggeovolvieente Urbano 

VI - Dm reprementante da Secret:aria Munici 
pal da Planejamento; 

VII - Dm  representante  de Inztitudo de AZ-
qultetaa do Breuil - »de de Sao Paulo; 

VIII  -Um represen tente da Ordem drue Uvale 
dos de eraeil aede -de'Sàe Peule; 	• 

IX - Um representante de Conzelhe Regional 
da Engenheria Arquitetura - zeçie de de Paulo; 

A - VETADO 
XI.-  VETADO 

XII - vmeno 
XIII - VETADO 

XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 -• O artige 09 da Lei 	0.032, de 

.27 de degumebro de 198-5, passe a vigorar com 	meguinte 

"Art. 59.-  Caban & se COMMIEsP, 	coni  un 
te com a Secretarie Municipal da Culture, formular az di:: 
retrisee e as •stratigias neceedriaz par* garantir pra 
servado de bens minorais e naturais". 

Art. 49 - 0 artigo 15 e mueu paragrafo gai 
co da Lei ne 10.032, de 27 da dezembro  di. 1985, passas ií 
vigorar com a seguinte redadet 

'Art. 15 -0. Efetiva-me e tembamante, Obja 
te da Reeoluçâo do Consalho; por Ato do eacredrie Munie' 
pal de Culture,  publicado  OP Marin Oficial do ennic1plo7 
de glial cabed, no preze de quinze dia., contestaçào, jun 
ta ao CONFUS?,  por qUalquar pessoa  flaira ou  jurídica. 

Paragrafo anico-Examinadris ee contesta 
Oet pele Conselho, este epinari pale manutande ou' nia 
do tombamento. Em case de manu tenças, sera e razoluçàe 
homologada pelo Prefetto, e levada para inscrido ne res-
pectivo liero de tombo". 

Art. 59 - o artigo 22 e eau f 19 passim 
• vigorar oom seguinte tedaexas 

• "Art. 22 - 0 bem tombada  semante parlera, 
• air de Municipie para efeito de intereamble cultural, e,' 
Menu mute hipóteme, por prato reduzido, medieats  autori 
zade de Steretarie Municipal de Culture, com anuancie dó 
Conaelhe, qua deverà mer Oolicitade eor *sorite e cou pe-
lo Monod 30 (trinte) diaz de antecedencia pele reaponsà 
vol pele ben. 

Art. 69 - Os incisas I. IX, 227 e IV do ge .artigo 32 de Sei ne 10.032, de 27  de  dezembro  de 1985, 
Imseam vigorar com a seguinte redadel 

e) • I - Destruido ou mutilaçào:  multa 
de valor equivalente a no esnieo 1.800 (mil) s no maxime 
a 18.800 igtz mil) Letras dc Banco Central ItaCap 

• bl • rl - aesteuragio sem privia autori-
aimiez multa de volez  equivalente  a no minage 500 (qui-

.nhentas) e ne miximo 5.0e 0  (cinco mil) Litres do Banco 
"Central (lico)' 

0) • III - Seida do  tem  para fors do ter-
rierio municipal sen autorimaçact multa da valor equiva 
lente a ne minime 100 (coup) s: no 1.000 (ail) le= 
traz do Banco Cintrai (leCs)t 

d) * Iv - relia de comu &do ne hipate 
se d* extravie ou furte do bem tombedot mita  equivalenti  
a no minime 100 (cem) e AO Mie» 1.808 il) Latran do 
Bieco  Central (LAC.)". • 

Art. 79 - 0 artigo 33 da Lon 09 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, passe a eigerar QOM A. sequin 
te radadas 

"Art. 33 - Nos canon  previstos noe n'Ima-
ms I e IX de artigo tuperlor, osso o bem tombada tenha 
valor import= ao minima da peulta,-e Seorstarlo Municipal 
de Cultura'fica auterizede a elevar em eti 10 (dea) vezes 
O  valor »gela° das matai neles cominadaz." 

Pet. 09 - 0 parigrefu segunde de attige 
34 da Lei ne 10.032, de 27 de dezembro da 1985, posas a 
vigorar com a mequinta redaçaOs 

o 

§ 19 - Cutoedida a autorizaçào, expedir-
se-i une quia de transito que deverà acompenhar e bem, 
devendo a  mesma ser  apresentade ao ConeelhO no prime de 
24 haras ends a date prevista para teu retorno ao territa 
rio municipal.' 
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FoMei n°  3tel 	do pr9F- 
N°  03 -0 4-10* de204, 
O  funcjonácjo 

Ma  
TécnicoTécnico Adml 

a 
0-RF 10.940 

LEI N0  14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n0  495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Disse' - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dà outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  0 "caput" do art. 30  da Lei n0  10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei n0  10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30  0 Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no  Plenário  da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de  Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 20  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3° (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5° (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO)" 
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Art. 70  (VETADO) 
"A rt . 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de outubro de 2007, 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LE/ No 15.201, DE 18 DE  JUNHO  DE 2010 
(Projeta de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha — PSDB) 
Acresce  parágrafo único ao art. 5o da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de  parágrafo único, com a seguinte readaçào: 
"Art. 5 0 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião  será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência minima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 3 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,  Secretário  do Governo Municipal 
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419/2014 	 Intranet // Câmara Municipal da São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 14406  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.406  21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial 

do Município de São Paulo. 
Projeto: Projeta de Lei N°90/2007  (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação  do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe  
são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituido o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da  Cidade  como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bans do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a  transmissão  dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando  possível,  sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de  educação  patrimonial visando a valorização e difusão  
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  0 Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza Imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de  expressão;  
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 30  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 10  0 registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I -  Livro  de Registro dos Saberes, no qual serão  inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registra das Formas de  Expressão,  no qual  serão  inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas;  
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 20  0 registra  terá sempre como referência a continuidade histórica do bem Imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados  pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 50  São partes legitimas para provocar a  instauração  do processo de registro: 
I - a  Administração  Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição minima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 60  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em roi próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação,  será  mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua  documentação  técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de  Preservação  do Património Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A  inscrição  da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá  mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 80  As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta de dotaçaes 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de mal() de 2007, 4540  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legls 
Pesquisa : 14424  

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI N°14.424  01/06/2007 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a  edição  do Atlas Municipal do Patrimônio  Histórico  Arqueológico, 

Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de  So  Paulo, e dà outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°583/2005  (yer documenta) 
Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisaglstico e Cultural da Cidade de São Paulo e dà outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são  conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.  1 ° Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 2o 0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo  será  composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 30  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  0 Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo  será  composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. Elo Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : !agis 

Pesquisa :  50989  
Total de referências : 
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1/1 
Título: DECRETO  N°50,989  13/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do  Patrimônio  

1-11stórico, Cultural e Am biental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela 
Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 
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DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP,  anteriormente  a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

I 	DECRETA: 

Art. 1 0 . 0 Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônlo Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

e 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia,  Arquitetura e Agronomia 
de São Paulo - CREA/SP. 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua  publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 4560  
da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL,  Secretário  Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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N°  (9-1  

Publicado  no  Diario  Oficial  da Cidade em 05/02/2014, p. 139 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00002/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Declara o Centro Comercial Grandes Galerias, conhecido como Galeria do Rock, 

como patrimônio cultural imaterial e material do municipio de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°  Declara o Centro Comercial Grandes  Galerias,  conhecido popularmente como 
Galeria do Rock, patrimônio cultural imaterial e material do município de São Paulo. 

Art. 2° 0 executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados a partir de sua  publicação.  

Art. 3° As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário .  

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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FOthe n°  14P-1 	do  proc. 
N°  Cl -04 CI' de 20 
O funclonério 

2- 
- 

MaiIK 4os9.re 
Técnico Ad 	1./0-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01 - 00123/2014, dos Vereadores Ricardo Nunes (PMDB), 
Nelo Rodolfo (PMDB), Calvo (PMDB), George Hato (PMDB), Aurélio Nomura 
(PSDB) e Eduardo Turne (PSDB) 
"Dispõe sobre o tombamento da Praça Memorial 17 de Julho, e dà outras 
providências. 
Art. 10  Fica tombado, pelo Municipio de São Paulo, a Praça Memorial 17 de Julho, 
CODLOG 50.656-7, a  área delimitada pela Avenida Washington Luis e pelas Ruas 
Barão  de Suruí, Baronesa de Bela Vista e Otávio  Tarquinio de Sousa (setor 86 — 
quadra 205), situada no Distrito do Campo Belo, Subprefeitura de Santo Amaro, 
São Paulo-SP. 
Art ,  2° 0 tombamento da referida área tem o propósito de proteger a memória das 
vitimas do desastre aéreo do Voo D 3054, que ocorreu em 17 de julho de 2007, e 
transformar o local em uma área  de  reflexão  sobre a importância da  fiscalização e 
cumprimento das normas de segurança na aviação civil brasileira. 
Parágrafo único. Fica registrado que, no centro do perimetro supra descrito 
encontra-se instalado um espelho d'água que contêm os nomes das vitimas, e 199 
(cento e noventa e nove) lâmpadas de LED fazendo referência a elas. 
Art. 3° 0 Conselho Municipal de  Prevenção  do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo  deverá  inscrever no Livro de Tombo o referido 
bem, para os devidos efeitos legais. 
Art. 4° 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo.  de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor da data de publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO IIA PROCURADORIA DA CAMAP.A UW■gr.IPAL DE SAO PAULO 
SETOR 00 PROCES80 	ri/0 

EM  o3)0 5  

POR 	NiGJ 
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!' 

Sala da Comissâo de Constituiçieo, 
Legislaerte Perdcipetva. 
Em 

Preside 
Obs. O  prazo para man' estaçào é de 8 dies, 
nos termos do § 3" do artigo 63 do R.I. 

RECEBIDO 
ComIssgio de Constituiçào, Justiça 
e Legislaçâo ParOcipativa, 
Em_  OeN  O.  

RF 	11.197  

CARME RISTINA MALAVAZZi 
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F . Ls1r7, \Acier Freine Ribeiro 
Hr-  . 

 
11.335  -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

; 	11 3  

	

i. 	 ny  or- iromif  

PAR 	
P10407-14 

938/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0407/14 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Netinho de Paula, que declara o 
Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo. 

O  projeto merece prosperar. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do 
Município. 

A  proteção  do patrimônio cultural é obrigação imposta ao Poder Público pela Constituição 
Federal e pela Lei  Orgânica  do Município, conforme artigos 23, Ill, e 192 dos respectivos 
textos. 

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 23, III, estabelece que é competência 
comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger bens de valor histórico, 
artístico e cultural. 

0 art. 192 da Lei Orgânica do Município determina que o "Município  adotará medidas de 
preservação das manifestações e dos bens de valor histórico, artistico e cultural, bem como 
das paisagens naturais e construídas, notáveis  ou dos  sítios  arqueológicos". Destaque-se 
que o parágrafo único do referido artigo deixa claro que "o disposto neste artigo abrange os 

11, 
bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 
relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade". 

No que se refere à declaração da Aristocrata Clube como patrimônio imaterial, o projeto está 
em sintonia com a Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa 
Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, 
cujo objetivo é, dentre outros, "conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões 
culturais da Cidade como bens do Patrimônio de Natureza Imateriat. 

Já no que tange à  declaração como patrimônio imaterial, merece destaque o art. 216 da 
Constituição Federal, que assim reza: 

"Art 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à  ação,  à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 	RELCOM 
I — as formas de expressão; 	 246/2015 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.govIr 
p10407-14 J 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10407-14 

Il — os modos de criar, fazer e viver; 
III — as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV — as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V — os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
§ 1° 0 Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 

11 

Destarte, compete ao Poder Público proteger o patrimônio cultural, sendo certo dizer que a 
referida proteção pode se dar não apenas com o instituto do tombamento e da 
desapropriação, mas também por meio de registro e vigilância, tal como se pretende com o 
projeto em análise.  

Diante de todo o acima exposto, verifica-se que o reconhecimento da Aristocrata Clube 
como patrimônio cultural do Município é medida legítima e está em consonância com a 
legislação em vigor, competindo às Comissões de Mérito a análise acerca da conveniência 
da propositura. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

11° 	Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

No entanto, para adequar a proposta à melhor técnica legislativa, propomos o substitutivo 
que segue. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 
0407/14 	reTirri7AUF.11 Discu , 

'JUTA À 3  D' CUSSA;..; 

Declara o Aristocrata Clube como patrimônio 
cultural imaterial do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10407-14 J 
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ARI FRIEDENBACH 	 AR 

ROBERTO TRIPOLI 

DArQflOARES 
 

i J  
GEORGE TO 

SANDRA TADE 

45  
01- 11,07-/ty 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10407-14 

Art. 1° Fica declarado o Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de 

São Paulo. 

Art. 2° 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias contados a 

partir de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições com 

contrário.  

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	■ '■)` 1 5 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10407-14 J 
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REIS 
Pres n e 

LAUDINHOJDE SOUZA 

ELI U GABRIEL 

TONIN VESPOLI - Relator 

PL 407/2014 	
RELCOM 

1064/2015 

a 	MUNICIPAL DE 	À I 
 

PAULO 

e20  
ne 

s Claves 
.1c:à° 	\etretwo 

pAR 

PARECER N 	
1025/2015 DA  COMISSÃO  DE EDUCAÇ 	CULTURA E 

ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 407 /2014. 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Netinho de Paula declara o 
Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do município de São Paulo. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade com apresentação de substitutivo. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que 
o "Aristocrata Clube" qualifica-se como importante empreendimento político-cultural da 
população negra paulistana, pois significou a possibilidade da afirmação de modos de 
sociabilidade até então negados à população afrobrasileira nas instituições semelhantes. 

Segundo o autor da propositura, no auge do Aristocrata Clube, na década de 70, 
as festas e bailes de gala atraíam até cinco mil pessoas, incluindo artistas, políticos e 
celebridades como Cartola, Wilson Simonal, Jânio Quadros, Sara Vaughan e Muhammad 
Ali. 

Ressalte-se que, de acordo com a Declaração Universal sobre a Diversidade 
Cultural — UNESCO/2001, "...o patrimônio cultural, em todas as suas formas, deve ser 
preservado, valorizado e transmitido às futuras gerações como testemunho da 
experiência e das aspirações humanas, a fim de nutrir a criatividade em toda sua 
diversidade e estabelecer um verdadeiro diálogo entre as culturas". 

Face ao exposto, a  Comissão  de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritô ,deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer ao substitutivo apre entado pela CCJLP. 

441) 	Sala da  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes em 'Ç.; 40Ç, I 

iéc 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



ère a 	I À Vereadora 

era Th ata 
'ha da Ct são de E 

ce› 

çortae o, Cultura 

,residente 
Obs. O prazo (,) manifeste de 8 dla3, no 
termos do §adjd  ?tIgo 83 

RECEBIDO 
Comissso de I an s e Orçamento 

Z 6 	às 
 pc 

c us Morel o 

RF. 11.261 

ri2  

dccurnsntc(s) 

• e 	 folhra(s) 

Para relatar. 
Sala 	miss 

Em 

de  Finp6ças e Orçamento 

Obs. 0 
errn 

Pres 
razo para m ifes 

do § 3 0  art 63 do 

nte 
ção é de 8 dies. nos 

ira do 
. 81 .SGP -1  

Vin 
RF 

r 
I Publicado  no DIÁRIO OFICIAL 

/ 101 ( / •JO( 
i 
'i páctu Gleil  
I C .11 	id of er 0: 

coluna (-1  

À (À  Comisso de Finanças 

• Orçamento 
• Em  .\1k1 / • ân. 

ce» 
eate 

Ao Vele or / A Vereadora 
à 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

Processo n°04- 110 

en 

RF,11.261. 	2 
vir 

Ver. José olic 
e 

de Finan 

eto, em 
te da  Comissão 

s e Orçamento 

ncaminhamento, no 

Ver. Antoni 

termos do artigo 68 do Regimento  Interno. 

ato, em 	/ 	/ 

Autorizo o 

Senhor Présidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 407/2014: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura? 

2°) Existem ações, em planejamento ou  já em execução,  que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Ota, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Pr s ente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO <611 	 uL (uun-a n° 
aruniunarturaWIMIJIMP

,  

processo  n° 	ILI 
- 

RF 
São Paulo, 12 de agosto de 2015. 

/ R  
•Z• 

ri5cyjflt (Fforeni ino 
Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justifieje.g - 

Oficio SGP-12 re 392/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 20 , 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 407/2014, de autoria do Vereador Netinho de 

Paula, que declara o Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do município 

de São Paulo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• ANT 

Ch .777 Ti7:71  

AGO 2015 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchleta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.sp.qov.br  
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São Paulo, /C de 1-r2 

F tee id Li q 

em, 
Q,.Lko . 

 

ek Ceveire So" 
92e9P,  en• 

 

NCISCO MACENA DA SILVA 

GABINETE DO PREFEITO 

L .0 p5C 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 392/2015 

DOCREC 
765/2015 

Senhor Presidente 

Em atençãoatenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Cultura acerca do Projeto de Lei n° 

407/14, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que visa declarar o Aristocrata 

Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MYS/Icgs 
Resp 4 7-14 
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À Comissão de:. 

;I 

RECESiDO 
:3L) ne Fin3nças e Orçamento 

oc) -10 45 às 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF, 100.823 - SGP-12 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA Mg. a 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÓNIO HISTÓRIetYla s"çàeeene 'e  `1"vvil  
sm(infW',?iioo.t23 sce 

Folha de Informação n.° 12 

do processo 2015-0.216.761-8 	em 03/09/2015 	(a) 

À STLP 
Sra Chefe 

Trata o presente do Projeto de Lei n° 407/2014, proposto pelo Vereador Netinho 
de Paula, que "declara o Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do 
Município de Selo Paulo". Cabe-nos informar, primeiramente, que tal propositura não 
deve ser tratada por meio de lei própria. 0 estudo e o possível registro do Aristocrata 
Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo deve seguir o que 
dispõe a Lei no 14.406, de 21 de maio de 2007, que instituiu o Programa Permanente de 
Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo e prevê, 
em seu Artigo 7°, que "As propostas para registro, acompanhadas de sua 
documentação técnica, serão dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do. 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, 
para deliberação" 

Informamos que todas as propostas de registro de bens como patrimônio cultural 
imaterial da cidade de São Paulo, apresentadas até o momento, estão sendo analisadas 
pelo Departamento do Patrimônio Histórico (DPH) e pelo Conpresp, de acordo com o 
referido Artigo 7° da Lei n° 14.406 de 2007. Além disso, e respondendo a segunda 
perenta formulada na fl. 3, a propositura diverge sobre o explicitado na referida Lei, 
especialmente ao Artigo 7°, já citado anteriormente. 

Em relação à terceira pergunta formulada, gostaríamos de ressaltar desde já  que 
consideramos de importância o estudo e eventual registro do Aristocrata Clube. Além 
disso, julgamos que a esfera do  município  de São Paulo seria a adequada para a 
realização desse processo, dada a formação do Aristocrata Clube ter ligações com a 
discriminação de diversas formas sofrida no âmbito paulistano e seus clubes de elite, 
como sinaliza o depoimento do atual presidente do Aristocrata Clube: 

- Eram muitas as desculpas para evitar a convivência entre brancos e negros. 
Mas o que fez a gente decidir fundar o nosso clube foi o que um amigo ouviu de um 
diretor do clube Pinheiros. Ele falou que o clube não era bom para negros porque a  água  
da piscina tinha um produto que fazia mal a nossa pele. Ali percebemos que, se 
quiséssemos ter uma piscina para a  diversão  dos nossos filhos e familiares, teríamos que 
construir nós mesmos - conta Luiz Carlos Assunção, o Seu Caio, de 79 anos, atual 
presidente do Aristocrata Clube. 1  

Trecho disponível na entrevistas na matéria jornalística e jornalggn.com.br/fora-pauta/a-reabertura-
do-aristocrata-clube-em-sp . Também vimos trechos interessantes em entrevistas e matérias como, que 
consideramos relevantes para compreender a  situação como em 
http://oglobo.globo.comJsociedade/famoso-clube-para-negros-dos-anos-60-aristocrata-reabre-em-sao-

paulo -pode -virar-filme -16220854  e http://revistatrip.uol.com.br/revista/228/reportagens/negro-e-
lindo.html  . Acesso em 27/08/2015. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
Chefe  da Seçâo écnica STLP 

Quri/nPHIDP 
Em resposta a primeira pergunta formulada na fl. 3, não é possível ter quaaquer 

previsão  de impacto orçamentário-financeiro, posto que não foi realizado o 
procedimento adequado que possibilitaria uma resposta. 

Finalmente, sugerimos que o início do processo de registro de patrimônio 
cultural imaterial seja feito em conjunto com a comunidade do Clube e com 
documentação pertinente ao assunto no CONPRESP, localizado no 7° andar da Avenida 
São João, 473. 

Em 03.9.2015, 

e Luc - Utero D'Almeida Fuser 
STLP/DPH/SMC 

Luca Otero D'Almeida Fuser 
R.F. 824.866.4 

Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa 
Divisão  de Preservação/ DPH / SMC 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SECRETARIA DE CULTURA 

FiCe 

PrteZZ:Zt 	.:k5). -,142.-U 

D E PAÁTANIIÉNte 
DO PAMNIÓN10.823 ,3C,P 
HISTÓRICO  — 

DIVISÃO DE PRESERVAÇÃO 

Do processo. 2015-0.216.761-8 

À 

Diretoria da  Preservação 

Arq. Marco Winther 

Folha de informação no. 14 

Arq. DaWd• homaz 
Chefe da Seçâo Técnica - STLP 

SMC/OPH/DP 

Encaminhamos pelo presente as respostas objetivas aos questionamentos formulados à fl. 3 pelo 

Relator do Projeto de Lei no 407/2014, de autoria do Legislativo, que "declara o Aristocrata Clube 

como património cultural imaterial do Município de São Paulo". 

0 tema foi analisado por esta  Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa tendo suas conclusões 

sido explicitadas às fls. 12 e 13 do processo. Lembramos que nossa argumentação está pautada no 

Artigo 7° da Lei no 14.406, que afirma: "As propostas para registro, acompanhadas de sua 

documentação técnica, serão dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Património 

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação." Assim, 

enquanto a referida Lei aguarda regulamentação,  as propostas de registro de bens como patrimônio 

cultural imaterial da cidade de São Paulo apresentadas até o momento têm sido analisadas pelo 

Departamento do Patrimônio Histórico-DPH/Conpresp, conforme prevê o Artigo 7°. 

Sem  documentação e estudos qualificativos, sem uma proposta de salvaguarda e sem deliberação  do 

assunto pelo Conpresp, nada mais nos parece possível afirmar além do contido na análise. 

Reiteramos por fim, nossa disposição em acolher o encaminhamento da  documentação necessária 

ao estudo da questão. 

Atenciosamente, 

04/setembro/2015 

Daiva Thomaz 
aefe a Seção Técnica - STLP 

SUCIDPHIDP 

Arq. Dalva Thomaz 

Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa / Chefia 

Divisão  de Preservação / DPH 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Cultura 

Departamento do Patrimônio Histórico 
Assistência Jurídica -DPH 

Prz eete3 

Itzh 07m9-re Wh, 
Fkft. 100.825 - SGP.A 

Folha de informação  n.° 	 

Do processo n.° 2015 -0.216.761-8 em 	 08/09/2015 (a) 	 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n.° 407/14, de autoria do Legislativo, que declara o Aristocrata Clube como 
patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo - Pedido de Subsídios — Opinião pelo Veto 
Total 

C (DL_D 

DM-G 
Senhora Diretora 

Na forma da Lei Municipal n.° 14.406.de 21 de maio de 2007, o registro 
do patrimônio imaterial é procedimento administrativo realizado no âmbito 
da Secretaria Municipal de Cultura que culmina em resolução do CONPRESP. 

Não se mostra adequado que o reconhecimento do sítio ou espaço 
como patrimônio imaterial seja efetuado por meio de lei, existindo procedimento 
administrativo adequado para este fim. Assim, o relevante pedido de registro 
como patrimônio imaterial do ARISTOCRATA CLUBE deverá ser efetuado 
junto ao CONPRESP nos moldes da lei citada. Não podemos deixar de 
concordar com os pareceres de fls. 12/14. 

Registramos por oportuno que a Lei Municipal n.° 14.406 de 2007 
resultou de projeto de autoria do Poder Legislativo. Não é razoável  que 
vereadores não respeitem a lei cujo projeto foi de iniciativa de par. 

A invasão do Poder Legislativo em matéria administrativa pode resultar 
em ofensa ao princípio da separação e harmonia dos poderes, constante da 
Constituição Federal e Lei Orgânica do Municipio de São Paulo e 
consequentemente inconstitucionalidade do projeto em análise. o  
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Do processo n.° 2015 -0.216.761-8 em 	 08/09/2015 (a) 	 

Filixtazz,e 

'el Lé* tz, OM  Su  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Re. im-ein SCP-1,1k1  
Secretaria Municipal de Cultura 

Departamento do Patrimônio Histórico 
Assistência Jurídica-DPH 

Folha de informação  n.°  

Caso o Projeto de Lei n.° 407/14 ou seu substitutivo venha a ser 
aprovado pela Legislativo recomendamos o veto total por ser contrário ao 
interesse público e/ou inconstitucional. 

• É o que temos a opinar. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015 

àbio Dutra Peres 
Procurador do Município 

Assessor Jurídico-DPH-AJ 
OAB/SP n.° 112.234 

• DPH-G 
DEP. PATR. Fils7,-(5R;c0 
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PREFEITURA DO  MUNICIPIO  DE SAO PAULO 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE C 	();eêefe 
SnP- 

	

DEPARTAMENTO  DO PATRIMÔNIO 	OC° 

Do Processo n°  2015-0.216.761-8 

Folha de Informação n °  

em 11/09/2015 Reflet  . 
a ic Eier  

".11,UT de As.  e fo 

siité cu"e4is 

Interessado: 

Assunto: 

Município de São Paulo 

PL 407/2014 — Ver. Netinho de Paula — Declara o Aristocrata 

Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de São  

Paulo 

CÓPIA 
À 
SMC-GABINETE 
SENHOR CHEFE DE GABINETE 

Trata o presente do Projeto e Lei n°407/2014, proposto pelo Vereador 

Netinho de Paula, que "declara o Aristocrata Clube como patrimônio cultural 

imaterial do Município de São Paulo." 

Esclarecemos que na forma da Lei Municipal n°14.406 de 21 de maio de 

2007, o registro imaterial é um procedimento administrativo realizado no âmbito 

da Secretaria Municipal de Cultura que culmina em resolução do CONPRESP. 

Assim sendo, não se mostra adequado que o reconhecimento seja feito através 

de uma lei específica. 

Considerando de importância o estudo apresentado pelo Sr. Vereador e 

eventual registro imaterial, informamos que para avaliação do CONPRESP, 

deverá ser protocolado à Avenida São João, 473 — 7°  andar, o requerimento para 

instauração do Processo Administrativo de Registro, dirigido ao presidente do 

Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo — CONRESP, conforme foi a orientação efetuada em 

reunião no começo deste ano com o referido Vereador. 

0 requerimento deverá ser apresentado em documento original, datado e 

assinado, acompanhado das seguintes informações e documentos: 
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PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE SÃO PAUlp  4L,  
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTUR4C9Q ia  L 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICerdeA s'slênioi ' 
rtiâld r0.5G 	 isiué '1(iit ./(:., ii. 

Ct.lek(A. „201 ,1 
I. 	Identificação do proponente (deaominaçâo;es:endéjeço,,, 

telefone, e-mail etc.); 	 _6  — Aretüe 07,e;reaz v 
Denominação e descrição sumária  do bem 	pbr tP  

Registro, com indicação da participação e/ou atuação dos grupos sociais 

envolvidos, de onde ocorre ou se situa, do período e da forma em que 

ocorre 

III. Justificativa do pedido: descrição pormenorizada do bem que 

possibilite a  apreensão  de sua complexidade e contemple a  identificação 

de atores e significados atribuídos ao bem; processos de produção, 

circulação e consumo; contexto cultural específico e outras informações 

pertinentes; 

IV. Declaração formal de representante da comunidade produtora 

do bem ou de seus membros, expressando o interesse e anuência com a 

instauração do processo de Registro. 

V. Declaração formai do proponente se conta com parceria ou 

apoio de entidades competentes para desenvolvimento da instrução 

técnica. 

VI. Referências à formação e continuidade histórica do bem, 

assim como às transformações ocorridas ao longo do tempo; 

VII. Referências bibliográficas e documentais pertinentes; 

VIII. Produção de registros audiovisuais de  caráter etnográfico  que 

contemplem os aspectos culturalmente relevantes do bem, a exemplo dos 

mencionados nos itens I e Il deste artigo; 

IX. Reunião de publicações, registros audiovisuais existentes, 

materiais informativos em diferentes mídias e outros produtos que 

complementem a instrução e ampliem o conhecimento sobre o bem; 

X. Avaliação das condições em que o bem se encontra, com 

descrição e análise  de riscos potenciais e efetivos à sua continuidade; 

Xl. 	Proposição de ações para a salvaguarda do bem, com o 

objetivo de apoiar sua continuidade de modo sustentável, no sentido da 
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que possibilitem sua existência. 

e 

F*3à 	 çie 

---note01. 1-‘01- •a01  
PREFEITURA DO MUNÍCIPIle*DE  SÃO  PAULO kct 

SECRETARIA MUNICIPAI7Deetgeri 
DEPARTAMENTO DO PATRIM6NeertÕk1 de /Ass 

 sec« ourcis 

melhoria das condições sociais e materiais de  transmissão e reprodução 

5 o. 2 A-  7 -4 

Informamos que somente após o protocolo o processo administrativo de 

Registro  será dirigido ao Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), que 

emitirá parecer técnico conclusivo acerca da proposta. Após,  será encaminhado 

ao CONPRESP para deliberação,  favorável  ou não, sobre o registro do bem 

material 

Sendo o que tínhamos a informar, colocamo-nos a disposição para 

colaborar com o que fizer-se  necessário. 

Atenciosamente. 
	 I_P_P_LID I A 

NADIA SOMEKH 
Diretora 

DPH/SMC 

BF 
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Do processo no 2015-0.216.761-8 em 	 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

 

Are  
IVA 0 

RF n° 
SM C 

•••■•■■• 

F9k/-1?- 	 Oc 

Prefeitura do Municipio de São Paulo 
Secretaria Municipal de Cultura 

Proefeezo  

Ave ittizà da Olvtirt îi 

RF. 100.823 SGP- 

Folha de informação n° 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei no 407/14, de autoria do 
Legislativo, que declara o Aristocrata Clube 
com patrimônio cultural imaterial do Município 
de São Paulo. Pedido de Subsídios 

SGM-ATL-CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

Acerca do pedido de subsídios referente ao 

Projeto de Lei no 407/14, de autoria do Legislativo, restituímos o 

presente com as informações/orientações oferecidas pela Senhora 

• 	Diretora do Departamento do Patrimônio Histórico em fls. 17/19. 

São Paulo, 11 d ete ro de 2015 

rcio Pozzer 
efe de Gabinete 

14-C-G 

f 
vasm 
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0 1 

Ver. Abou Anni Ver. Adilson Amadeu 

Ver. air Tatto Ver. Aurélio Nomura Ver. Milton Leite 

Ver.  Ricardo  Nunes 

RELCOM 

199412015  

Ver. Pí.i iorilo 

olice Neto 
nte 

Folha n0 dO 
 Proc. 

N 0if2Laff_t_sle  
oauir Victor Freir Ribeiro pr 1 1,33e - 1 CAIARA  MUNICIPAL DE 

PAR 

1851/2015 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 407/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Netinho de Paula, visa 
declarar o Aristocrata Clube como patrimônio cultural imaterial do Município de São 
Paulo 

A douta  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo para adequar a proposta à 
melhor técnica legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução  serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em (J( 
1( g 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.dov.br  Pág 1 de I 

Lee. 
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PUBLI,ÇADO NO  DIÁRIO,‘  _OrciCe 
DE  re)  
Pág.  1 c\L\  
Conferido 

Segue(m) juntado(s) nesta 
data, docum to 	ree sc- f..$) 
sob n°(s) 	 a 	 e 
folha de 	Or 	a o 
- 0  

André 
Técni 
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!SESSÃO: 271-SE -1.- DATA: 14/10/2015 
FL: 78 DE 106 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Tem a palavra, para 

discutir, o nobre Vereador Netinho de Paula. 

O SR. NETINHO DE PAULA (PDT) — Sr. Presidente, apenas para agradecer pelo 

encaminhamento da votação, tendo em vista que hoje houve até um debate na  Comissão  de 

Constituição e Justiça com relação a este projeto, onde recebemos o apoio de pessoas 

estudiosas de várias universidades, inclusive da USP, em  São Paulo, reconhecendo o 

Aristocrata como um clube de luta de resistência étnica na cidade de São Paulo. 

Então, apenas para destacar esse item, dizer da importância e agradecer aos 

nobres Pares por entenderem dessa forma e deixarem o projeto prosseguir. 

Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Eu é que agradeço. Não há  mais 

oradores inscritos; encerrada a  discussão. k'Niptos`o Substitutivo da Comissão de Constituição 

e Justiça ao 07114e0e. rs. 
, 	 , 

ereadores , favoraveis permaneçam como  estão,  os contràrios, 

ou aqUeleS'. ,,''qù,',1,CleeéjW:.,..é..i.ii.,."'V...efifiC:eà.&: ib.,1fitij'àt.e . ::::::¡,Ei.:Otàã .O .,.manifesteir .-Se agora. (Pausa)  Está  

aproVado.iem. ,:prirneiradiscussãoI: ,voiteem!:segun 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 432 /2014 , do Vereador PAULO FIORILO (PT) Dispõe sobre a identidade e 

as características mínimas de qualidade que o produto cárneo, denominado carne moída, 

obedecerá quando destinado à venda, manipulado e embalado no comércio varejista de carnes 

e dà outras providências. FASE DA DISCUSSÃO:  ia Aprovação mediante voto favorável  da 

maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTI Cl PATIVA". 
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